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OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, ELETRÔNICOS E 
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2021-SRP- 2ª CHAMADA 
PROCESSO Nº 0113007/2021 

 
 
Razão Social:       
Nome Fantasia:   CNPJ Nº:    
Endereço:     
Fone(s):  E-mail:    
Contato:  Celular(es) contato:     
Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem como 
seus respectivos anexos. 
 
Local e data:  ,  de  de  . 
 
 
 

 
Assinatura 

 Obs: Preenchimento com “letra 
de forma” 

 

 
Senhor Licitante, 
 
Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sª preencher o 
recibo de entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Boca da Mata, através do e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com 
 
A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
 
 

Waneska Pimentel 
Pregoeira   

mailto:licitacaosmc@gmail.com
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EDITAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2021 – 2ª CHAMADA 

(Processo Administrativo nº 0113007/2021) 
 
 

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, por intermédio da sua Comissão Permanente de 

Licitação, designada pelo Exmo. Sr. Prefeito, instituída pela Portaria nº 020/2021, de 02 de 
janeiro de 2021, torna público para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação 
para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do TIPO 
MENOR PREÇO POR ITEM,  sob o CRITÉRIO DE   EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, 
visando  a AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, ELETRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS, conforme 

solicitação da Secretaria Municipal de Administração, obedecendo rigorosamente aos termos, 
especificações, instruções e condições contidas neste Edital e seus Anexos.  
O  procedimento  licitatório  obedecerá  à  Lei  nº  10.520,  de  2002, à Lei Complementar nº 
123, de 2006, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e subsidiariamente 
à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste 
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto 
nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 
2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de Abril de 2018, da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto 
8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital, mediante condições estabelecidas 
neste edital. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Das 08:00 horas do dia 13/05/21 às 08:30 horas do 
dia 24/05/2021 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:30 às 10:00 horas do dia 24/05/2021. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10:00 horas do dia 24/05/21. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC  www.bnc.org.br 
 
1. DO OBJETO. 
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, 
ELETRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS, conforme condições, quantidades, exigências e 
especificações discriminadas no Termo de Referência e demais documentos anexos a este Edital. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4 ESTA LICITAÇÃO É EXCLUSIVA PARA M.E. E E.P.P. (MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE), EXCETO PELOS ITENS 02 E 47.  
1.5 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preço. 
 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2021, na classificação abaixo:
  

http://www.bnc.org.br/
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2.2.  
Estrutura Programática Elemento de Despesa 

03.0220.2003 (Gabinete do Prefeito – 
Manutenção das atividades do Gabinete do 
Prefeito) 

 4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

06.0550.2014 (Secretaria Municipal de 
Administração – Manutenção das atividades da 
Sec Mun. de Administração ) 

4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

07.0660.2016 (Secretaria Municipal de 
Planejamento e Finanças – Manutenção das 
atividades da Sec Mun. De Planejamento e 
Finanças ) 

 4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

10.0880.2023 (Secretaria Municipal de 
Infraestrutura – Manutenção da Sec de 
Infraestrutura) 

4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

 10.0880.2024 (Secretaria Municipal de 
Infraestrutura –  Manutenção do Setor de 
Limpeza e Conservação Urbana) 

 4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

15.1111.2025 (Secretaria Municipal de Cultura –  
Manut. Das atividades da Secretaria Municipal de 
Cultura ) 

4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

16.1212.2030 (Secretaria Municipal de  Esp Lazer 
Promoções e Juventude – Manutenção das ativ. 
Da Sec Mun. De Esp Lazer Promoções e 
Juventude ) 

 4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

18.1414.2042 (Secretaria Municipal de 
Agricultura –  Manutenção das ativ. Da Sec de 
Agricultura) 

 4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

20.1616.2051 (Secretaria Municipal de 
Transporte e Trânsito –  Manutenção das ativ. Da 
Sec Mun. de Transporte e Trânsito ) 

 4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

08.0770.8003-(Secretaria Municipal de 
Assistência Social – Manutenção do Conselho 
Tutelar) 

4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

09.0771.8025(Fundo Municipal de Assistencia 
Social- Manutenção das atividades do Fundo 
Municipal de Assistência Social) 

4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

09.0771.8031 (Fundo Municipal de Assistência 
Social - Manutenção da Gestão do Cadastro 
Programa Bolsa Família – IGD) 

 4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

09.0771.8032 (Fundo Municipal de Assistência 
Social - Manutenção da Gestão do  SUAS) 

4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

 11.0990.6001(Secretaria Municipal de Saúde- 
Manutenção das atividades da Sec. Mun. de 
Saúde) 

 4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

11.0991.6005(Fundo Municipal de Saúde- 
Manut. do Fundo Municipal de Saúde) 

4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

11.0991.6007(Fundo Municipal de Saúde- Bloco 
de Atenção Básica – PAB FIXO) 

 4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

11.0991.6013(Fundo Municipal de Saúde- Bloco 
de MAC – Ambul.eHosp. Teto Financeiro) 

4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

 13.1010.4004(Secretaria Municipal de 
Educação- Manutenção das atividades da Sec 
Mun. de Educação) 

 4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

13.1010.3003(Secretaria Municipal de Educação- 
Construção, Reforma e Equipamentos de Creche 
Educação Infantil) 

4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

13.1012.3005 (Secretaria Municipal de  4490.52 – Equipamentos e Material 
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Educação- Manut.Exec. dos Programas 
Vinculados ao FNDE/MEC – Aquisição e/ou 
conserto de carteiras escolares, birôes e outros 
mobiliários) 

Permanente 

13.1012.4023 (Secretaria Municipal de 
Educação- Manut.Exec. dos Programas 
Vinculados ao FNDE/MEC – Manutenção das 
Atividades com Recursos do Salario Educação – 
QSE) 

4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

 14.1011.4012 (Fundo Municipal de Educação – 
FUNDEB-  Manut. Das atividades do Ensino 
Fundamental l -30%) 

 4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

 14.1011.4013 (Fundo Municipal de Educação – 
FUNDEB-  Manut. Das atividades do Ensino 
Infantil l -30%) 

4490.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

 
 
 

3. DO CREDENCIAMENTO. 
 

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão.  
3.2. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste 
Edital e seus Anexos.                                                                     
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seus representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4.  O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no 
edital para o recebimento das propostas.  
3.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto 
à Bolsa,dado poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo 
fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação   previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras; 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da pregoeira no ícone 
ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser 
identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 
3.6. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor 
do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título 
de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras. 
3.7. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
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a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
3.8. Quanto ao CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL 
DE COMPRAS esclarecemos que : 

a)  As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de 
Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  

b)  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento , aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital. 

c) O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 
e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa.                                                                                            

d)  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

e)  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
BNC – Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

f)  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
3.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
pelos telefones: WhatsApp 41 99136-7677, Curitiba – PR 41 3557-2301, ou através da BNC 
– Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2017, 

mailto:contato@bnc.org.br
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para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para microempreendedor individual – 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
4.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49. 
4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame. 
4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 
4.3.4.  Que inexiste fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empresa menor de 18 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7º, XXXIII. Da Constituição. 
4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal. 
4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando então, encerrar-se automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, inciso 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
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diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. Os documentos que compõem a proposta e a 
habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da 
Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1 Valor unitário e total do item e valor global da proposta, além de descrição detalhada do 
serviço contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 
 6.1.2 Marca;  
6.1.3 Fabricante; 
 6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento. 
6.4. Os preços ofertados. Tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas da 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento de lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES. 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local neste Edital. 
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital,contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
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contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 
os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,10 (dez ) centavos. 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste edital e 
seus anexos. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, ocorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.21.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
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serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º inciso 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.26.1. No país; 
7.26.2. Por empresas brasileiras; 
7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação; 
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou lances empatados. 
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.28.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.29. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observando o disposto 
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), desconto menor do que o 
mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
8.6.1. É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes do fim do prazo. 
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
8.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
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Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
– CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
 
9.1.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.3.4. Constatada a existência de sanção, a Pregoeirareputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
9.1.3.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 
9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais “não-digitais” quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 
9.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhas, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
9.7. Habilitação jurídica: 

9.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
9.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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– EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores. 
9.7.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 
9.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 
9.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 1971. 
9.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 
9.7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
9.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso. 
9.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional. 
9.8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
9.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943. 
9.8.5. Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto contratual. 
9.8.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
9.8.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
9.8.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.8.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
9.8.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.9.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 
suficiente(s) para habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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9.10.1 Apresentação de pelo menos 01 um atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado em nome da empresa Proponente, comprovando a execução de 
fornecimento compatíveis com o objeto deste certame; 
9.10.2 Deverá, ainda, ser entregue a proposta inicial (além da que constar no sistema-via não 
identificada) que deve ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
9.11. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de      
habilitação. 
9.12.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.13. Não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
9.14. Havendo necessidade de analisar minunciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeirasuspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
9.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
9.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.17.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.18. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
I. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
II. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
III. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
IV. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
V. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
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algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
VI. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
VII. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objetivo deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
VIII. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
IX. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
10. DOS RECURSOS. 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso 
fundamentadamente. 
10.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
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12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
14. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente 
contratação. 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de 
seu recebimento. 
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emito instrumento equivalente. 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
16.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16.3.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
16.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.3.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos. 
16.3.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 
e 80 da mesma Lei. 
16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 
16.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
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16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
16.7. A Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
20. DO PAGAMENTO. 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Edital. 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
21.1.3. Apresentar documentação falsa; 
21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21.1.6. Não mantiver a proposta; 
21.1.7. Cometer fraude fiscal; 
21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo. 
21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções. 
21.5. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação. 
21.6. Multa de 1% (um, por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante. 
21.7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
21.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 



                                                                                     
 
 
 
 
 

Comissão 

Permanente de 

Licitação 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
21.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
21.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
– PAR. 
21.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
21.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 
21.13. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
21.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
21.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
21.16. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 
22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

23.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
cplbocadamata.al@hotmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço : rua 
Rosalvo Pinto Dâmaso,n° 224, Praça Padre Cícero, Boca da Mata/Al, CEP 57680-000. 
23.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
23.5. Os pedidos de esclarecimentos  referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 
23.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

mailto:cplbocadamata.al@hotmail.com
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23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
23.9. As respostas aos pedidos de  esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
24   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  24.1   Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.   

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 
da isonomia e do interesse público. 

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BNC.ORG.BR, 
nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.12 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
cplbocadamata.al@hotmail.com, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
rua Rosalvo Pinto Dâmaso,n° 224, Praça Padre Cícero, Boca da Mata/Al, CEP 57680-
000 – sala de licitações da Prefeitura de Boca Da Mata/AL , nos dias úteis, no horário das 
08:00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos. 
24.14 ANEXO I – Termo de Referência. 
24.15 ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços, se for o caso. 
24.16 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso). 
24.17 ANEXO IV – Modelo de Proposta. 
24.18 ANEXO V – Modelo de Autorização de Fornecimento 

 
 

BOCA DA MATA /AL, XXX de XXX de 2021 
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WANESKA PIMENTEL 

Pregoeira 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. INTRODUÇÃO 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto, a aquisição de materiais permanentes – 
Móveis, eletrônicos e eletrodomésticos, com o fim de atender às necessidades das Secretarias 
Municipais e órgãos que compõem a Administração Pública do município de Boca da Mata/Al, 
pela modalidade de licitação PREGÃO em sua forma Eletrônica, de acordo com as normas: Lei 
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 
123/2006 e demais normas aplicáveis à matéria. 
 
2. FINALIDADE 

 
2.1. Dar subsídios para permitir a aquisição de móveis, eletrônicos e eletrodomésticos que 
viabilizará a contratação de pessoa jurídica para fornecimento dos bens pleiteados, através de 
Pregão, para atender as diversas secretarias do município.  
 
3. JUSTIFICATIVA 

 
3.1. Justifica-se a aquisição de móveis, eletrônicos e eletrodomésticos, visando a reposição de 
itens que se encontram atualmente ineficazes e inutilizáveis em razão da depreciação dos objetos. 
Os utensílios solicitados e devidamente descritos no presente termo de referência são 
imprescindíveis para oferecer condições adequadas para realizações dos serviços desenvolvidos 
pelas diversas secretarias do município possibilitando, assim, o desempenho das atribuições 
constitucionalmente que lhes são impostas. 
 
4. DO OBJETO 
 
4.1. Esta licitação tem por objeto formalização de Ata de Registro de Preços para fornecimento de 
móveis, eletrônicos e eletrodomésticos, destinados às secretarias do município, nas quantidades 
e especificações constantes neste Termo de Referência conforme tabela de especificação e 
quantitativo dos produtos, que segue abaixo: 
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A - Secretaria de Agricultura 
B - Secretaria de Infraestrutura 
C - Secretaria de Assistência Social  
D - Secretaria de Administração E Gabinete 
E - Secretaria de Saúde 
F - Secretaria de Planejamento E Finanças 

 

H - Secretaria de Esportes E Lazer 
I - Secretaria de Transportes 
J – Procuradoria Geral do Município 
K - Secretaria de Educação 
 

 

 

LOT
E 

ESPECIFICAÇÃO DO 
PRODUTO 

UND
. 

A B C D E 
 

F 
 

G H 
 
I 
 

J 
 

K 
 

TOT
AL 

1 

Armário em MDF com duas 
portas medindo, no mínimo, 

0,9m x 0,50m x 1,90m. 
Confeccionado em mdf com 
duas portas na cor marfin, 
murano, preto e/ou cinza. 

UND
. 

0 2 5 15 40 2 1 1 0 0 0 66 

2 

Armário de aço 02 portas de 
correr, com 4 prateleiras 
reguláveis c/ fechadura e 

chaves; dimensão: alt.: 1980 
larg.: 1200 prof.:450 mm; 
armário em aço chapa 24, 

pintada com tinta epoxi-po - 
Instalação por conta da 

empresa vendedora. 

UND
. 

2 2 6 0 40 2 1 0 0 0 6 59 

3 

Armário com prateleiras e 
divisórias para 50 pastas 

com porta em aço. 
Capacidade mínima de 

80kg.  

UND
. 

0 0 4 6 40 0 0 0 0 0 0 50 

4 

Arquivo de aço - 04 
gavetões para pasta 

suspensa com puxador em 
alça, medida: 1,34 (altura) x  

0,46 (largura)  x 0,65 
(profundidade) - 

confeccionada em chapa de 
aço 24, pintada com tinta 

epoxi-po 

UND
. 

5 2 8 0 40 2 1 1 0 0 0 59 



                                                                                     
 
 
 
 
 

Comissão 

Permanente de 

Licitação 

5 

Cadeira giratória - 
presidente - com braços; e 

relax com assento e encosto 
em madeira anatômica, 
espuma injetada de, no 

mínimo, 07 cm; revestida 
em tecido 100% poliéster, 

na cor preta 

UND
. 

2 3 5 20 22 1 1 1 0 1 0 56 

6 

Arquivo mdf, 04 gavetões 
para pasta suspensa, com 
puxador em alça, medida: 

a1,34 x l0,46 x p0,65, na cor 
marfim, murano, preto e/ou 

cinza 

UND
. 

0 2 2 10 40 1 1 1 0 0 0 57 

7 

Cadeira digitador – 
executiva – com assento 
estofado e encosto em 

espuma injetada, modelo 
auxiliar revestida em tecido 
10% poliéster na cor preta 

UND
. 

3 0 4 30 40 4 3 4 0 6 0 94 

8 

Cadeira para escritório – 
secretária – fixa com 

assento estofado e encosto 
em espuma injetada, base 
metálica, em tecido 100% 

poliéster, na cor preta 

UND
. 

6 2 15 20 40 3 2 2 0 0 0 90 

9 

Cadeiras sob longarinas 
com 04 lugares – sem 

braços – assento e encosto 
injetados em polipropileno 

de alta resistênica – encosto 
com furos triangulares para 

ventilação corporal do 
usuário, na cor preta 

UND
. 

3 2 2 0 40 2 1 1 0 0 0 51 
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10 

Conjunto escolar infantil em 
MDF, composto de mesa 

medindo aproximadamente 
100cm x 100cm, com 

acabamento em perfil de 
pvc; tubo 7/8 com 04 

cadeiras em MDF 

UND
. 

0 0 10 0 15 0 0 0 0 0 0 25 

11 

Conjunto escolar composto 
de 01 mesa; 01 cadeira 
confeccionada em tubo 

industrial, tratamento 20 x 
40 mm (parede 1,5) tampo 

compensado medindo 
aproximadamente 560 x 420 

x 20mm, revestido em 
fórmica, com bordas 

arredondadas, gradil para 
livros em aço maciço. 

UND
. 

0 0 0 0 12 0 0 0 0 0 0 12 

12 

Estante em aço medindo 
aproximadamente 1,98 m de 
altura x 0,92 m de largura x 

0,30 m de profundidade; 
com 06 prateleiras 

reguláveis com reforço 
ômega; na cor cinza; 

capacidade para suportar 
uma sobrecarga 

uniformemente distribuída 
de até 25kg por prateleira. 

UND
. 

0 2 2 0 40 2 2 1 0 0 0 49 
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13 

Estante em aço para 
escritório fechada nas 

laterais com Chapa de aço, 
medindo: Altura: 1,98m - 

Largura 0,92 mt de 
profundidade. Com 06 

prateleiras reguláveis com 
esforço Ômega na cor 

cinza, para suportar uma 
sobrecarga uniformemente 
distribuída de até 25kg por 
prateleiras. Confeccionado 

em chapa de aço 24, 
pintada com tinta epóxi-po. 

UND
. 

0 2 0 0 40 2 1 1 0 0 0 46 

14 

Gaveteiro volante em mdf; 
medindo aproximadamente 
46cm x 50cm x 69 cm; com 

rodízio; 02 gavetas e 01 
gavetão; na cor marfim, 

murano, preto e/ou cinza. 

UND
. 

2 0 3 10 30 2 1 2 0 0 0 50 

15 

Mesa de escritório em “L”, 
com 02 gavetas e chaves; 

medindo aproximadamente: 
A: 0,75m x L: 1,60 m x P: 

1,40 m; com 02 gavetas na 
cor marfim/murano. 

UND
. 

2 2 5 15 25 2 1 1 0 0 0 53 

16 

Mesa; tipo birô / diretor – 
confeccionada em MDF; 

com 02 gavetas; medindo 
aproximadamente 1,20m x 
0,60m x 0,75m; pés com 

base em aço; na cor cinza, 
marfim, murano e/ou preto. 

UND
. 

0 2 8 10 30 2 2 0 0 0 0 54 
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17 

Mesa com 03 gavetas em 
melamínico – Mesa 

medindo aproximadamente 
1,60M x 0,65M x 0,74 m; 

Gavetas medindo 
aproximadamente 0,40m x 
0,50m x 0,35m, cada uma; 

chapa de madeira 
aglomerada de mdf, na cor 
marfim, murano, preto e/ou 

cinza 

UND
. 

0 2 1 0 30 3 1 0 0 0 0 37 

18 

Mesa de reunião em 
formato oval, confeccionada 
em tampo de mdf; revestido 

em laminado melamico 
termo-modavel de, no 

mínimo, 25mm de 
espessura. Acabamento das 

bordas em perfil de pvc 
estruturado flexível, na cor 

preta. Tampo medindo 
aproximadamente 2,00m x 

1,00m x 0,75m; cor 
marfim/murano. Estrutura 
em aço com tratamento 
anticorrosivo e pintura 
epoxi-po na cor preta. 

UND
. 

1 2 5 2 30 1 1 1 0 0 0 43 

19 

Mesa de reunião retangular; 
em melamínico tabaco, 

medindo aproximadamente 
2,00m x 1,00 x 0,74m; com 

tampo em chapa de madeira 
mdf de, no mínimo, 18mm, 

na cor marfim, murano, 
preto e/ou cinza. 

UND
. 

0 2 2 2 22 0 0 0 0 0 0 28 
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20 

Mesa quadrada 
confeccionada em 

polipropileno de alta 
resistência, na cor branca 

com selo de certificação do 
inmetro, medindo 

aproximadamente 70cm x 
70cm x 70cm (L x A x P ); 

suportando até 140kg 

UND
. 

0 1 2 0 22 0 0 0 0 0 0 25 

21 

Mesa auxiliar; em madeira 
aglomerada MDF; medindo 
aproximadamente 1,00 m x  

0,60m. 

UND
. 

2 1 3 6 20 0 0 0 0 0 0 32 

22 

Cadeira confeccionada em 
polipropileno de alta 

resistência, na cor branca, 
com selo de certificação do 

inmetro; medindo 
aproximadamente 43cm x 
90cm x 51cm (l x a x p ), 

suporte de 
aproximadamente 140kg. 

UND
. 

30 4 2 0 30 3 5 5 0 0 0 79 

23 

Cadeira confeccionada em 
polipropileno de alta 

resistência, com braço na 

cor branca, com selo de 
certificação do inmetro, 

medindo aproximadamente 
56cm x 79cm x 58cm (l x a x 

p ), suporta 
aproximadamente 140 kg 

UND
. 

0 4 0 0 30 2 0 0 0 0 0 36 

24 

Carteira universitária em 
resina, assento e encosto 

alcochoados; braços; 
confeccionada em mdf de, 

no mínimo, 15mm de 
espessura. Dimensões 
aproximadas: assento: 

490mm x 420mm; encosto: 
285mm x 465mm; braço: 

590mm x 440mm x 100mm. 

UND
. 

0 0 0 0 5 0 0 0 0 0 0 5 
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25 

ARMÁRIO DE COZINHA – 
Em madeira, Kit com 06 

portas, 03 gavetas e 
puxadores. Medidas 

mínimas: 1,2x0,5x1,9m. 

UND
. 

0 2 6 1 40 0 0 0 0 0 0 49 

26 

ARMÁRIO DE COZINHA – 
ESTRUTURA COM KIT 
COM 06 PORTAS; 03 

GAVETAS; PUXADORES;  
COR BRANCA. Medidas 
mínimas: 1,2x0,5x1,9m.  

UND
. 

1 1 2 0 30 0 0 0 0 0 0 34 

27 
ARMÁRIO PANELEIRO 

COM 02 PORTAS, medidas 
mínimas: 0,55x0,75x1,50 M 

UND
. 

1 1 4 1 30 0 0 0 0 0 0 37 

28 

LIXEIRA EM AÇO COM 
PEDAL – CAPACIDADE 

PARA 12 LITROS; 
DIMENSÕES 

APROXIMADAS 335 X 330 
X 500 CM 

UND
. 

4 5 3 0 40 5 3 4 0 0 0 64 

29 

MESA DE MADEIRA 
QUADRADA COM 04 

CADEIRAS MEDINDO 190 
X 143 CM 

UND
. 

0 0 2 1 30 0 0 0 0 0 0 33 

30 

POLTRONA DECORATIVA 
ESTRUTURA EM MADEIRA 
DE PINUS E EUCALIPTO 

PROVENIENTES DE 
REFLORESTAMENTO: 

MEDIDAS APROXIMADAS: 
ASSENTO FIXO EM 

ESPUMA D23; ENCOSTO 
FICO D16; BRAÇOS EM 

ESPUMA D16; PÉS 
REDONDOS EM MDF, 

TABACO OU EM 
MADEIRA; REVESTIDO EM 
ALUMÍNIO OU RODÍZIOS; 

ESPUMA DENSIDADE 
REAIS COM 

TRATAMENTO ANTIMOFO 

UND
. 

0 0 0 6 26 0 0 0 0 0 0 32 
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31 

SOFÁ COM 03 LUGARES, 
PÉS, ALMOFODAS DO 
ASSENTO FIXAS, COM 

BRAÇOS, COR A 
COMBINAR. medidas 

mínimas: largura 2,01 m, 
profundidade 72 cm, altura 

75 cm. 

UND
. 

2 1 4 3 15 1 0 0 0 0 0 26 

32 

Bebedouro de pressão em 
inox: tipo fonte com duas 

torneiras; reservatório 
mínimo de 3 litros; baixo 

nível de consumo de 
energia; certificação do 

inmetro; torneiras (copo - 
jato) em latão cromado com 
regulagem de jato de água; 

refrigeração por gás que 
não agrida a camada de 
ozônio; termostato para 

controle da temperatura da 
água, de 04 a 15 graus; pia 

de aço inox com relevo 
fundo para evitar respingo; 
raio solado; barra o mau 

cheiro proveniente do 
esgoto; filtro de água com 

carvão ativado impregnado 
com prata; impede a 

proliferação de 
microorganismo, elimina 
sabor e odor de cloro e 

reduz a quantidade de cloro; 
características técnicas, 

voltagem: 110/220 v, 
dimensões aproximadas (a 
x l x p ) 1.080 x 350 x 310 

mm +- 10% peso da data de 
instalação; o equipamento 
deverá ser instalado pronto 

para uso, incluindo o 
fornecimento de mão de 
obra e peças/materiais 

necessários 

UND
. 

0 2 6 4 30 0 0 0 1 0 0 43 
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FORNO MICROONDAS, 
CAPACIDADE: NO MÍNIMO 

30 LITROS; NÍVEIS DE 
POTÊNCIA NO MÍNIMO 11, 

COR: BRANCO; 
CONSUMO: NO MÁXIMO 

1,4KWH, FUNÇÕES: 
ASSAR, AQUECER, 

DERRETER, 
DESCONGELAR E 

AMOLECER; 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: DISPLAY 
DIGITAL, PAINEL DE 

CONTROLE COM TECLAS 
TOUCH, PRATO DIGITAL, 
TRAVA DE SEGURANÇA, 
RELÓGIO; DEVE CONTER 
MANUAL DE INSTRUÇÃO 

EM PORTUGUÊS; 
TENSÃO: 110/220V, 

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA: 
A; CERTIFICADO: O 
PRODUTO DEVERÁ 

ATENDER ÀS NORMAS DA 
ABNT E RESOLUÇÕES DO 
CONMETRO; GARANTIA: 
MÍNIMA DE 12 MESES, 

CONTADOS A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA 

UND
. 

0 1 7 1 20 0 0 0 1 0 0 30 
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34 

FREEZER HORIZONTAL – 
Material: Gabinete interno 
em aço galvanizado com 
proteção cromatizada e 
gabinete externo com 

pintura eletroestática a pó 
com alta resistência à 

corrosão; Capacidade de 
armazenamento: Mínimo 
400 litros; Cor: Branca; 

Tensão: 110/220 KW, 
conforme demanda da 
contratante; Funções: 

Congelador, conservador e 
extra-frio, com termostato 
regulador de temperatura; 

Portas: 02 portas 
balanceadas, travadas com 

chave; Pés: Rodízios 
simples reforçados; Dreno 
de gelo manual e frontal; 

Certificação: Selo Procel A; 
Garantia: Mínima de 12 

meses, contados a partir da 
data de entrega. 

UND
. 

0 1 2 0 6 0 0 0 0 0 3 12 

35 

FREEZER HORIZONTAL – 
Material: Gabinete interno 
em aço galvanizado com 
proteção cromatizada e 
gabinete externo com 

pintura eletroestática a pó 
com alta resistência à 

corrosão; Capacidade de 
armazenamento: Mínimo 
540 litros; Cor: Branca; 
Tensão: 110/220 KW, 
conforme demanda da 
contratante; Funções: 

Congelador, conservador e 
extra-frio, com termostato 
regulador de temperatura; 

Portas: 02 portas 
balanceadas, travadas com 

chave; Pés: Rodízios 
simples reforçados; Dreno 
de gelo manual e frontal; 

Certificação: Selo Procel A; 
Garantia: Mínima de 12 

meses, contados a partir da 
data de entrega. 

UND
. 

0 1 1 0 6 0 0 0 0 0 0 8 
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FREEZER VERTICAL – 
MATERIAL: Gabinete em 

aço galvanizado com 
proteção cromatizada e 
gabinete externo com 

pintura eletrostática a pó 
com alta resistência à 

corrosão; CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO: 

mínimo de 230 litros; COR: 

Branca; TENSÃO: 110V ou 
220V, conforme demanda 

da CONTRATANTE; 
FUNÇÃO: Congelador, 

conservador e extra-frio com 
termosato regulador de 

temperatura; Luz interna; 
DRENO DE GELO: Manual 
e frontal; CERTIFICAÇÃO: 
selo PROCEL; GARANTIA: 

mínimo de 12 meses 
contados a partir da data de 

entrega. 

UND
. 

1 0 0 0 6 0 0 0 0 0 0 7 

37 

LIQUIDIFICADOR 
DOMÉSTICO – Tipo: 

Doméstico; Velocidade: No 
mínimo 03 velocidades; 

Funções: Pulsar, limpar e 
filtrar, para sucos; Material 

do copo: Copo Fumê 
transparente de 

polipropileno altamente 
resistente; Capacidade do 
copo: No mínimo 1,5litro; 
Material da lâmina: Aço 
inoxidável; Potência: No 
mínimo 450W; Tensão: 
220V; Características 

adicionais: Copo com bico 
desmontável; Sobretampa 
(dosadora); Alça com base 
antiderrapante; Porta – fio, 
filtro e trava de seguranã; 
Garantia: Mínimo de 12 

meses, contados a partir da 
data da entrega. 

UND
. 

1 1 6 2 20 0 0 0 1 0 0 31 
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LIQUIDIFICADOR 
INDUSTRIAL – Potência: 

Mínimo de 0,5 HP; Material 
do copo: Inox; Capacidade 

do copo: No mínimo 08 
litros; Material da lâmina: 
Lâmina de corte em aço 
inox reforçado; Tensão: 
220V; Características 

adicionais: Pés de borracha 
anti-vibração; base em 

alumínio fundido; Garantia: 
Mínimo 12 meses contados 
a partir da data de entrega. 

UND
. 

0 1 2 0 20 0 0 0 0 0 5 28 

39 

REFRIGERADOR – 
Material: aço galvanizado; 

com pintura eletroestática a 
pó com alta resistência à 
corrosão; Capacidade de 

armazenamento: No mínimo 
300 litros; Cor: Branca; 

Tensão: 110V ou 220V, 
conforme demanda da 

contratante; Compartimento 
de congelamento rápido; 01 

Porta; Dimensões: 61,6 x 
153,9 x 69,1; com 

certificação; Selo Procel A; 
Garantia: Mínimo de 12 

meses contados a partir da 
entrega.  

UND
. 

0 0 0 1 15 1 1 1 0 0 0 19 
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REFRIGERADOR – 
Material: aço galvanizado; 

com pintura eletroestática a 
pó com alta resistência a 
corrosão; Capacidade de 

armazenamento: no mínimo 
500 litros; Cor: branca; 01 
ou 02 portas; Dimensões 
aproximadas de altura: 
1,90m, largura: 73cm, 
Profundidade: 71cm;  

Tensão: 110V ou 220V; 
conforme demanda da 
contratante; Prateleiras 

removíveis de vidro 
temperado para latas; 

laticínios, garrafas, diversos; 
Porta ovos removível 

separador de garrafas, 
prateleira de congelador 

removível; formas fe gelo; 
características: degelo 
automático, iluminação 

interna, compartilhamento 
de congelamento rápido, 
pés niveladores, painel 

eletrônico frontal externo, 
alarme, sistema de ultra 

conservação, porta 
reversível de aço 

galvanizado com pintura 
eletroestática a pó com alta 
resistência a corrosão; com 
fechamento automático e 

trava de carga, certificação 
com selo Procel A; garantia 
de, no mínimo, 12 meses 

contados a partir da data de 
entrega. 

UND
. 

0 0 0 0 15 0 0 0 0 0 0 15 
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GELADEIRA DUPLEX; 
Aprox. 415 L; garantia de 01 

ano, cor branca, 220 V, 
medidas aproximadas: A 

175,0 cm; largura 74,1 cm; 
peso líquido 67kg; freezer 
de 107 litros; cesto porta 
ovos portátil; freezer com 

divisões; gavetão de 
legumes transparentes; 

prateleiras armadas 
reguláveis; 415 litros, 

classificação energética A, 
gavetas, pés, sistema de 

degelo cycle defrost. 

UND
. 

0 1 1 0 15 0 0 0 0 0 5 22 

42 

FOGÃO DOMÉSTICO; 
MATERIAL MESA: aço inox 

sobreposta; 
QUEIMADORES: 04 

ueimadores sendo 03 para 
média temperatura e 1 para 

alta temperatura (tripla 
chama); MATERIAL DA 

TAMPA: tampa em vidro; 
PAINEL: painel com 

manípulas removíveis; 
FORNO: forno autolimpante; 

acendimento automático 
total; 01 (uma) prateleira 

fixa; puxador em aço; mesa; 
válvula de instruções em 

português; TENSÃO: 110V 
ou 220V, conforme 

demanda da 
CONTRATANTE; 

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA: 
no mínimo A na mesa e B 

no forno; GARANTIA: 
mínimo de 12 meses 

contados a partir da data da 
instalação; DA 

INSTALAÇÃO: O 
equipamento deverá ser 

instalado pronto para uso, 
incluindo o fornecimento de 

mão-de-obra e 
peças/materiais 

necessários. 

UND
. 

0 1 0 1 20 0 1 1 0 0 0 24 
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FOGÃO DOMÉSTICO COM 
06 BOCAS – Forno de 94L; 
32kg; Eficiência energética 
no mínimo A na mesa e B 
no forno, garantia de no 

mínimo 12 meses; Timer; 
medidas aproximadas de A 
88,2 cm L 77,1 cm, P 59,8 

cm; 110/220 V; acendimento 
por botões removíveis; forno 
auto-limpante; painel indica 

bem segurança válvula 
corta gás; impede 

vazamento no forno; sensor 
de pré aquecimento; painel 
indica fácil; alimentação a 

gás; forno de 94,0 kg; 
grades na mesa 3; 

sobrepostas em inox; 06 
bocas; pés robustos e altos; 

porta do forno com maior 
visibilidade; 1 prateleira fixa 

no forno e 1 deslizante; 
proteção térmica traseira; 

puxador de metal; 4 
queimadores semi rápidos e 
2 rápidos; sobretampa nos 
queimadores esmaltada; 

tampas de vidro temperado; 
tipo de fogão de piso; vidro 

na porta do forno; mesa 
selada; garantia de no 

mínimo 12 meses a contar 
da data da instalação; o 
equipamento deverá ser 

instalado e pronto pra uso 
incluindo o fornecimento 

necessário de mão de obra 
e peças/materiais 

necessários. 

UND
. 

1 0 0 0 12 0 0 0 0 0 0 13 
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FOGÃO INDUSTRIAL COM 
04 BOCAS; forno; mesa; 4 

queimadores; esmalte 
antiaderente na mesa para 
facilitar a limpeza; tremps e 

queimadores em ferro 
fundido; queimadores 

frontais duplos com controle 
individual das chamas; 

painel de bandeja coletora 
em chapa de aço pintado; 
cantoneiras em aço; baixa 
pressão; forno construído 
inteiramente em chapa de 

aço manipulador de controle 
de temperatura em 05 

posições, dotado de duas 
grades; prateleiras com 

suporte térmico completo 
em chapas de cerâmica; 

injetor de gás horizontal que 
evita entupimento;puxador 

de forno distanciado em 
PVC; dimensões 

aproximadas de 81x90x90 
(axlxp); garantia de no 

mínimo 12 meses a contar 
da data da instalação; o 
equipamento deverá ser 

instalado e pronto pra uso 
incluindo o fornecimento 

necessário de mão de obra 
e peças/materiais 

necessários. 

UND
. 

0 0 3 0 6 0 0 0 0 0 4 13 
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FOGÃO INDUSTRIAL COM 
06 BOCAS; material em aço 

carbono e pintura 
eletroestática e tubo coletor 
de ¾ polido, no mínimo 06 

queimadores em ferro 
duplo; 01 forno de uma 

porta revestido com lã de 
vidro com, no mínimo 1,420 
x 1mmm x 856mm; grelhas 

em ferro fundido 
desmontável, mín. 

40x40cm; aquecimento; 
garantia de no mínimo 12 
meses a contar da data da 
instalação; o equipamento 

deverá ser instalado e 
pronto pra uso incluindo o 

fornecimento necessário de 
mão de obra e 

peças/materiais 
necessários. 

UND
. 

0 0 0 0 6 0 0 0 0 0 0 6 

46 

BEBEDOURO GELÁGUA 
de mesa; confeccionado em 

chapa zincada e pintura 
eletroestática epóxi, tampo 
E área frontal em plástico 

injetado de alta resistência e 
proteção contra raio 

ultravioleta; dimensões 
aproximadas de a x l x p / 
420x280x410mm + 10%; 

suporte para garrafão de 20 
litros com torneiras para 

água gelada e natural; 3,5 
horas de água gelada; 

termostato com regulagem 
externa de temperatura; 

110/220V; branca; garantia 
de no mínimo 12 meses a 
contar da data da entrega. 

UND
. 

1 1 3 0 12 0 0 0 0 0 2 19 
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BATEDEIRA INDUSTRIAL 
PLANETÁRIA: Capacidade 

de 18litros; Estrutura: 
pedestal em ferro com 
pintura epóxi; 220V; 

Estrutura em aço; Pintura a 
pó eletroestática com base 

fosfatizada; Tacho 
estampado em aço 

inoxidável; Sistema de 
variação de velocidade por 

meio de polia variada; 
Dispositivo de segurança no 

acesso ao tacho; Seis 
velocidades; Batedores em 

alumínio especiais para 
cada função: Batedores em 

alumínio especiais para 
cada função: Batedor Garfo 

para massas pesadas 
(velocidades 1 e 2); Batedor 
Raquete: para massas leves 

(velocidades 5 e 6); 
Medidas: Altura: 124cm; 

Largura 40cm. 

UND
. 

0 0 5 0 15 0 0 0 0 0 0 20 

48 

MULTIPROCESSADOR 
industrial com 06 discos que 

fatiam, desfiam e ralam 
produtos; corpo em inox 

AISI304, bocal maior com 
125cm e menor com 57cm; 
bivolt e com chave seletora 
de voltagem; acompanha 
motor de ½ CV, produção 

180 KG/H, 380 RPM, 
garantia de no mínimo 12 
meses a contar da data da 

entrega. 

UND
. 

0 0 1 0 12 0 0 0 0 0 0 13 
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FRIGOBAR – Refrigerador 
compacto; branco, degelo 

manual, bandeja de degelo 
aproveitável; prateleiras 

moduláveis; grades retrátil; 
gaveta multiuso com tampa 

aproveitável; porta 
reversível; classificado 
energética nível A; pés 
ajustáveis; 220V; 120 L; 
dimensões aproximadas 
(LxAxP) 50 x 88 x 54 cm, 
garantia de no mínimo 12 
meses a contar da data da 

entrega. 

UND
. 

0 0 1 1 12 0 0 0 0 0 0 14 

50 

BEBEDOURO ELÉTRICO 
PARA GARRAFÃO DE 
20LITROS, COLUNA; 

produz no mínimo 5,0 litros 
de água gelada por hora; 

gabinete confeccionado em 
chapa pré-tratada pintada 
em branco, tampo e área 

frontal, em plástico injetado 
de alta resistência e 

proteção contra raios ultra-
violetas, duas torneiras 

totalmente desmontáveis 
para facilitar a higienização 
diferenciadas por cor, sendo 

uma para água natural 
(branca) e outra para 

refrigerada (azul), 
compressor silencioso de 

alto desempenho que utiliza 
o gás R134A (não agride 

camada de ozônio), 
medidas aproximadas: 

AxLxP – 980 x 320 x 340 
cm, 220V, energia calsse A, 

Selo Procel/Inmetro, 
garantia de no mínimo 12 
meses a contar da data da 

entrega. 

UND
. 

0 2 1 4 22 1 1 1 0 0 0 32 
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51 

SANDUICHEIRA – Potência 
de 500 Watts, placas 

antiaderentes, lamoada 
piloto de alça térmica 
manual em português, 

garantia de no mínimo 12 
meses a contar da data da 

entrega. 

UND
. 

0 0 8 1 12 0 0 0 1 0 0 22 

52 

CAFETEIRA ELÉTRICA 
DOMÉSTICA – 220V, jarra 
de 1,25 litros (30 xícaras 
pequenas de cafezinho); 
tipo café em pó, colher 

dosadora, filtro permanente 
de nylon e descartável; 
porta filtro Nº 103, conta 
pingos, jarra graduadora 

refratória; placa 
aquecedora, indicador do 

nível de água, reservatório 
removível, luz indicadora, 

manual em português, 
garantia de no mínimo 12 
meses a contar da data da 

entrega. 

UND
. 

0 0 2 5 12 0 0 0 0 0 0 19 

53 

TELEVISOR COLORIDO – 
Tela 32”, LCD, ângulo de 
visão 178º HDMI com no 

mínimo 03, compatível com 
os sinais digitais: HDTV, 
entrada PC: Tecnologia 

DLNA; controle remoto; alto 
falantes integrados, 

alimentação bivolt; 20 Watts 
RMS (10WX2), diagonal 
visual 80cm, resolução 

WXGA 1366x768, conexões 
e entradas: 3 HDMI, 2 AV, 1 

vídeo componente ou AV 
(selecionável), 01 vídeo 

componente de áudio, 1 PC, 
1 internet e 1 USB; 

conexões de saída: 1 ; 
áudio digital óptico, 1 áudio 

analógico, suporte de 
fixação de parede incluso, 
garantia de no mínimo 12 
meses a contar da data da 

entrega. 

UND
. 

0 0 4 2 26 0 0 0 1 0 8 41 
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54 

TELEVISOR COLORIDO – 
Tela 22”, tela LED, 

Widescreen – 16:9, tela 
plana; 01 conectividade com 
entrada em HDMI; conexões 

USB entradas de 
áudio/vídeo D-SUB RF, 

vídeo componentes: vídeo 
composto; imagem de alta 
definição HD, resolução de 
imagem 1366x768; Pixel; 
Pelo brilho 250 CD, MM2, 

contraste 5000000: 1; tempo 
de resposta 10 MS, 

frequência 60HZ sistema de 
cor NTSC, palm, pal – N, 

SBTVD, consumo de 
energia 30W, consumo 

stand by 1 w, suporte de 
fixação de parede incluso, 
garantia de no mínimo 12 
meses a contar da data da 

entrega.  

UND
. 

1 0 1 0 26 0 0 0 0 0 0 28 

55 

VENTILADOR DE PAREDE 
– 60CM de diâmetro, 

oscilante, regulável, com 3 
pás, material plástico 

funcionando em 110/220V, 
motor no mínimo de 1/5H, 
grade cromada removível, 
com mínimo de 60 cm de 
diâmetro, mínimo 1300 

ROM; 50/60 HZ, 3 
velocidades, estrutura 
metálica cromada. O 

equipamento deverá ter 
identificação do fabricante e 

indicação do período de 
garantia, de no mínimo 12 
meses a contar da data da 
instalação; o equipamento 
deverá ser instalado pronto 

para uso, incluindo o 
fornecimento de mão – de - 

obra. 

UND
. 

2 0 5 4 30 0 0 0 0 0 10 51 
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56 

APARELHO DE SOM 
PORTÁTIL com CD e MP3; 
rádio portátil AM/FM, CD, 

MP3, 4W RMS; rádio 
estéreo com sintonia digital, 

reprodução MP3, relógio 
digital e entrada USB que 
permite escutar música do 
pen drive no formato MP3 
ou WMA; apresentação do 

produto rádio com 
reprodução de arquivos 
MP3 e WMA, suporta e 

reproduz CD – R e CD – 
RW; dando maior liberdade 

para escolher sua mídia 
preferida; conter display 
LCD; rádio AM/FM, com 
sintonia digital e maior 

comodidade de programar 
as faixas que deseja 

escutar; repetir uma música 
ou todo o cd; escutar de 

forma aleatória; com 
entradas USB que permitem 

escutar músicas do pen 
drive no formato MP3 ou 

WMA, reproduz CD, CD-R, 
CD-RW, MP3 e WMA; 

display em LCD portátil; 01 
disco; modos de reprodução 
de sicos:, program, repeat e 

random; reproduz cds 
musicais com a comodidade 
de programar as faixas que 
deseja escutar, repetir uma 

música ou todo o cd, 
acompanhado de cabo, 

garantia de no mínimo 12 
meses a contar da data da 

entrega. 

UND
. 

0 0 0 1 6 0 0 0 0 0 0 7 
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57 

MINI SYSTEM, potência 
(RMS) 1000RMS. 

Reprodução das mídias de 
áudio; função ripping – 

gravação direta de áudio em 
formato MP3 (bit rat 

selecionável 128/256); 
ripping das seguintes fontes: 

CD/RADIO/USB; entrada 
auxiliar: sintonizador AM; 

memória de rádio FM (20) / 
AM (10); bandeja para 01 

cd; mídias compatíveis CD 
(CDDA/MP3) – USB 

(MP3/MWA/AAC); duas 
entradas USB; entrada 

auxiliar para MP3 player 
(cabo não fornecido); 
bluetooth para áudio 
streaming (A2DP) e 

controle; antena FM, 02 
caixas acústicas; dimensões 
aproximadas principais (L x 
A x P) mm; main unit 270 x 
360 x 364 mm; dimensões 

aproximadas da caixa 
acústica (L x A x P) mm; 
front speaker 290 x 395 x 
320 cm; conexões com 02 
entradas USB; 02 áudio 

analógica; voltagem 220W; 
consumo de energia ligado 
195W; consumo de energia 
em stand-by 0,5w; fonte de 
alimentação AC120V-240V, 
60 HZ, potência total RMS, 
1000W, 04 OHMS, garantia 
de no mínimo 12 meses a 
contar da data da entrega. 

UND
. 

0 0 0 0 6 0 0 0 0 0 0 6 
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58 

DVD COM FUNÇÃO DE 
GRAVAÇÃO – Gravação 
em DVD-R / -RW / = RW, 
com progressive scan; em 
português, cor: PALM-M / 
NTSC, com entrada I Link 

digital; gravação: 
XP/SP/LP/EP/MLP; 

gravação programada; 
manual em português; com 

controle remoto; tensão 
bivolt; saída de áudio; 
analogia, digital coxial; 

saída de vídeo composto, 
garantia de no mínimo 12 
meses a contar da data da 

entrega. 

UND
. 

0 0 0 0 12 0 0 0 0 0 0 12 

59 

Dvd player: Reprodução em 
DVD-R/-RW/=R, com 
progressive scan, em 

português, sistema de cor 
PAL-M/NTSC; manual em 
português; com controle 

remoto; tensão bivolt com 
saída de áudio; analogia; 

digital coxial: saída de 
vídeo; AV; entrada de vídeo; 
AV, garantia de no mínimo 
12 meses a contar da data 

da entrega. 

UND
. 

0 0 1 0 12 0 0 0 0 0 0 13 

60 

FRAGMENTADORA DE 
PAPÉIS – Cartões CDS e 

grampos, fragmentação em 
partícula; com capacidade 
para fragmentar de até 15 

folhas por vez, cesto de, no 
mínimo, 23 litros de 

capacidade; bloqueio de 
segurança; sensor 

automático; nível de ruído 
máximo admissível de 
65DB(A); (NBR10152); 

Voltagem 220V; garantia de 
no mínimo 12 meses a 

contar da data da entrega. 

UND
. 

0 0 1 6 12 2 0 0 0 0 0 21 
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61 

APARELHO TELEFÔNICO, 
funções com flash, 

redial/rediscar e mute/mudo; 
sinalizador de linha tom e 
pulso com 03 volumes de 
companhia, 02 timbres de 

companhia, possui chave de 
bloqueio; teclado 

multifrequencial para 
possibilitar a instalação em 
mesa e parede, garantia de 

no mínimo 12 meses a 
contar da data da entrega. 

UND
. 

0 1 5 20 12 2 0 0 0 0 0 40 

62 

LUMINÁRIA DE 
EMERGÊNCIA – 30 leds; 

bateria selada; potência de 
5 amperes por hora; tensão 
bivolt automático (127V e 
220V, 50 – 60 HZ). Possui 
uma entrada para 12; leds; 
alto brilho; temperatura da 

cor: 6500K (luz branca fria); 
potência da bateria de 3W; 
tempo de carga completo: 
24 (220V); garantia de no 
mínimo 06 meses a contar 

da data da entrega. 

UND
. 

6 0 10 20 40 3 2 2 2 0 0 85 

63 

Mesa, tipo birô, tampo 
cinza, em laminado 

melânico, de 
aproximadamente 20mm, 

com 03 gavetas, com 
chaves, dimensão 

aproximada: 1,20m x 0,60 x 
0,75m, estrutura de ferro 

pintada eletrostaticamente 
na cor cinza 

UND
. 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 4 

64 
FORNO MICROONDAS, 

CAPACIDADE DE 22 
LITROS, COM BRANCA 

UND
. 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 
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65 

TELÃO PARA PROJEÇÃO 
DE DATA SHOW, COM PÉ 
REGULÁVEL, COM TRIPÉ 

ACOPLADO, ÁREA DE 
PROJEÇÃO DE 1,80 M X 
1,80 M , ENROLAMENTO 
AUTOMÁTICO, TECIDO 

EM VINIL 
CONVENCIONAL; 

RESISTENTE A UMIDADE. 
TRIPÉ REGULÁVEL ATÉ A 

ALTURA DE 2,80M; EM 
ESTOJO E COM ALÇA 
PARA TRANSPORTE; 

GARANTIA MÍNIMA DE 06 
MESES. 

UND
. 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

66 

DATA SHOW: PROJETOR 
MULTIMÍDIA, ENTRADAS 
HDMI, USB, RESOLUÇÃO 

MÍNIMA DE 800 X 600 
PIXELS; POWER LI TE X 
14 + , GARANTIA MÍNIMA 

DE 01 (UM) ANO. 

UND
. 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

67 

Aparelho ar condicionado - 
capacidade refrigeração 

9.000 btu's, tensão 110/220 

v, tipo split, modelo split 
inverter, hi wall, 

características adicionais 1 
controle remoto/display 
digital/timer/selo procel 

UND
. 

0 0 0 10 0 0 0 0 0 0 0 10 

68 

Aparelho ar condicionado - 
capacidade refrigeração 

12.000 btu's, tensão 

110/220 v, tipo split, modelo 
split inverter, hi wall, 

características adicionais 1 
controle remoto/display 
digital/timer/selo procel 

UND
. 

0 0 0 10 0 0 0 0 0 0 0 10 
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69 

Aparelho ar condicionado - 
capacidade refrigeração 

18.000 btu's, tensão 

110/220 v, tipo split, modelo 
split inverter, hi wall, 

características adicionais 1 
controle remoto/display 
digital/timer/selo procel 

UND
. 

0 0 0 15 0 0 0 0 0 0 0 15 

 
 
5. DO VALOR DE REFERÊNCIA 

 
5.1. O valor estimado para a despesa será aferido quando da cotação realizada pelo Setor de 
Compras, através dos estimados conseguidos pela média final.  
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
6.1. A Administração Municipal obrigar-se-á a: 
 
a) efetuar o pagamento à Fornecedora, de acordo com o prazo estabelecido na ATA; 
b) comunicar formal e imediatamente à Adjudicatária qualquer anormalidade no fornecimento dos 
bens, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência; 
c) prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas 
Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 
d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na futura Ata de Registro de 
Preços; 
e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para o Município, por meio 
de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 
f) renegociar os valores contratados, cujos preços sejam considerados desvantajosos; 
g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Adjudicatária; 
h) aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas. 
 
6.2. A Adjudicatária obrigar-se-á a: 
 
a) arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os móveis, eletrônicos e 
eletrodomésticos ofertados na licitação; 
b) manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma; 
c) entregar os móveis, eletrônicos e eletrodomésticos em conformidade com o que foi licitado, e 
dentro do prazo estabelecido pelo Município, contado desde o recebimento da Ordem de 
Fornecimento, nas quantidades propostas e no local indicado; 
d) corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo fiscal 
do contrato; 
e) entregar os móveis, eletrônicos e eletrodomésticos, objeto da proposta, dentro do prazo de 
validade; 
f) entregar os objetos durante o horário de funcionamento do Município, salvo por motivo 
justificável, fruto de caso fortuito ou força maior, que deverá ser analisado por servidor designado; 
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g) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a 
expressa concordância do Município; 
h) responder por eventuais danos causados ao Município ou a terceiros durante a vigência desta 
Ata por seus agentes ou prepostos; 
i) manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no edital. 
 
7. DO PREÇO 

 
7.1. O preço ofertado pela licitante e aceito pela Pregoeira será registrado na Ata de Registro de 
Preços. 
 
8. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

   
8.1. O fornecimento dos itens registrados em Ata será solicitado mediante o envio da respectiva 
Ordem de Fornecimento. 
 
8.2. Cada Ordem  
de Fornecimento conterá sucintamente a quantidade e descrição do produto, valor, assinatura do 
requisitante e data de expedição. 
 
8.3. A Ordem de Fornecimento poderá ser enviada via fax ao fornecedor ou por qualquer outro 
meio hábil. 
 
8.4. Poderão ser emitidas mais de uma Ordem de Fornecimento por mês. 
 
8.5. Os itens solicitados através da Ordem de Fornecimento deverão ser entregues 
acompanhados da nota fiscal, dela constando os valores unitários e totais, descrição do produto 
e a quantidade dos respectivos itens. 
 
8.6. A Adjudicatária ficará obrigada a atender todas as solicitações efetuadas através das Ordens 
de Fornecimento emitidas durante a vigência da Ata, mesmo se a entrega delas decorrente for 
prevista para data posterior ao seu vencimento. 
 
8.7. O objeto poderá ter suas quantidades alteradas dentro dos limites estabelecidos na Lei nº 
8.666/93. 
 
8.8. Os objetos desta licitação, deverão ser entregues ao Município, de forma parcelada, mediante 
Autorização de Fornecimento, no prazo de 03 (três) dias úteis,  de acordo com a necessidade 
da(s) Secretaria(s) Municipal vinculadas ao Município.  
 
8.9. Os itens deverão apresentar qualidade, marca e especificações idênticas às mencionadas na 
proposta comercial da Adjudicatária. 
 
8.10. A entrega dos objetos se fará durante o horário de funcionamento do Município, salvo por 
motivo justificável, fruto de caso fortuito ou força maior, que deverá ser analisado por servidor 
designado. 
 
8.11. O prazo de entrega do objeto será de 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento 
da Ordem de Fornecimento. 
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8.12. Se a Adjudicatária se recusar injustificadamente a entregar os objetos no prazo estabelecido, 
será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, sujeitando-se a desistente às 
penalidades legais, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis. 
 
8.13. Os móveis, eletrônicos e eletrodomésticos, no ato da entrega, deverão estar acompanhados 
da Nota fiscal descritiva, constando número da Autorização de Fornecimento, dados da conta 
bancária para depósito do pagamento, bem como da CND do INSS e CRF do FGTS. 
 
8.14. O ato de recebimento dos objetos licitados, não importa em sua aceitação. O critério do 
Município será submetido a sua verificação, cabendo a Adjudicatária, a troca dentro de 24 (vinte 
e quatro) horas, do objeto que vier a ser recusado por não se enquadrar nas especificações 
estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato da entrega 
ou no período de verificação. 
 
9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
9.1. O pagamento à adjudicatária será efetuado em até 30 (dias) a partir da entrada da Nota Fiscal, 
devidamente atestada por quem de direito. 
 
9.2. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a Adjudicatária se encontra em regular 
situação fiscal para com as fazendas estadual e federal. 
 
9.3. Nenhum pagamento será feito sem que a Adjudicatária tenha recolhido o valor de multa 
eventualmente aplicada. 
 
9.4. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma 
ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Adjudicatária tome as medidas saneadoras 
necessárias. 
 
9.5. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da 
Adjudicatária, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do 
Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 
 
10. DAS PENALIDADES 
 

10.1. A Adjudicatária que ensejar o retardamento, falhar ou fraudar na execução desta Ata, não 
mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 
10.2. Pela infração das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, o Município 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Adjudicatária as seguintes sanções: 
 
I - advertência; 
 
II - multa de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 
 
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
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defesa. 
 
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

11.1. O Município se reserva o direito de cancelar a Ata de Registro de Preços independentemente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o direito de indenização de 
qualquer espécie, no caso de falência, concordata ou dissolução da Adjudicatária, transferir, no 
todo ou em parte, a Ata, atraso na entrega do objeto superior a 30 (trinta) dias contados a partir 
da Ordem de Fornecimento sem que haja justificativa aceita. 
 
12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
12.1. A Ata de Registro de Preços vigerá por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, conforme dispõe o § 2º, do Art. 4º do Decreto nº 3.931, 
de 19 de setembro de 2001. 
 
 
 
 
 

Boca da Mata-AL., 13 de janeiro de 2021. 
 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
MARIA BETÂNIA DE MELO DUDA 

Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA /AL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº.......... 
 

O(A) (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a), 
na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº , neste ato representado(a) pelo(a)(cargo e 
nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de .... de ....... 
de , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de ...../...../20 , processo 
administrativo n.º, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
1. DO OBJETO. 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de, 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ........... do edital 
de Pregão nº ............................................................................................................ /21, que 
é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

ITEM DO 
TR 

FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL, CNPJ/MF, ENDEREÇO, CONTATOS, 
REPRESENTANTES) 

 
 
      X 

 
 
ESPECIFICAÇÃ
O 

MARCA 
(SE 
EXIGIDA 
NO 
EDITAL) 

MODELO 
(SE 
EXIGIDO 
NO 
EDITAL) 

 
 
UNIDADE 

 
 
QUANTIDADE 

 
VALOR 
UNIT. 

PRAZO 
GARANTIA 
OU  
VALIDADE 

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S). 

3.1. O órgão gerenciador será o ........ (nome do órgão); 
3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 
 

ITEM ORGÃO UNIIDADE QUANTIDADE 

    

    

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 
5. VALIDADE DA ATA. 
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a), não podendo 
ser prorrogada. 
 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

6.1. Caso seja necessário, a administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, 
em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 
dos preços registrados nesta Ata. 
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá. 
6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados. 
6.5.2. Os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;  
6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados. 
6.9.1. Por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 
 
7. DAS PENALIDADES. 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 
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procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
8. CONDIÇÕES GERAIS. 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 
§1º do Decreto nº 7.892/13. 
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto nº 
7.892, de 2014. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ( ) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver). 
 
 

Local e data Assinatura 
 
 
 

________________________________ 
 

Representante legal do órgão gerenciador 
 
 

___________________________________________ 
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s).
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ANEXO III – TERMO DE CONTRATO 
 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ................................................ /, QUE 
FAZEM 
ENTRE SI O(A)................... E A EMPRESA ............................... 
O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA /AL, com Sede Administrativa na xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito 

no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxx-xxxxx, neste ato representado pelo Prefeito do Município, 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob nºxxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta Cidade, 
em sequência denominada simplesmente Órgão Gerenciador e a pessoa jurídica 
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n.º XXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXX, 
neste ato, representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), 

(profissão), portador(a) da Cédula de identidade RG nº XXXXXXX – SSP/XX, inscrito(a) no 
CPF/MF sob n.º XXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) na XXXXXXXXXXXXX, e, daqui por 
diante, denominada simplesmente Fornecedora Registrada, tendo em vista o que consta no 

Processo nº XXXXXXXXX, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
nº XXXXXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto. 
 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 

1     

2     

3     

...     

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 
com início na data de     /     /      e encerramento em      /     /      , prorrogável na forma do art.  
57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 20xx, na classificação abaixo: 
 
Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI:
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo 
de Referência. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

6.1 Os preços propostos na ata não serão passíveis de reajuste, na forma da Lei Federal nº 
10.192 de 14.02.2001, salvo nos casos previstos na alínea “d”, do Art. 65, da Lei nº 8.666/93 e nos 
casos a serem elencados pelo Edital e Anexos 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
 
9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII 
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital; 12.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso. 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
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cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 
17.1. É eleito o Foro de Boca da Mata/Al para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 
§2º da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 
 
 
 
 
......................................., ........., de ..........................................., de 20.... 
 
 

 

 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
________________________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1.____________________________ 
 
2.____________________________  
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 

À 
Prefeitura Municipal de BOCA DA MATA/Al   
Pregão Eletrônico: XXX/XXXX 
Processo: XXXXX.XXXXX-XXXXX/XXXXX 
Razão Social da Empresa: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: ( ) 
Ramal: 
Fax: 
Celular: 
E-mail: 
Banco: XXXX 
Agência: XXXXX 
C/C: XXXXX 
 

ITEM OBJETO ESPECIFICAÇÃO UND QTD VALOR UNT VALOR 
TOTAL 

X XXXXXXX XXXXXXXX XXXXX XXX R$ R$ 

VALOR TOTAL (QUANDO FOR O CASO) R$  

 
O prazo de validade da proposta de preços de preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias, 
contados da data da abertura da licitação. 
O prazo de entrega será conforme discriminado no Termo de Referência. 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e 
seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no 
Termo de Referência. 
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 
frete, tributos, taxa de administração, despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, bem como leis sociais, leis trabalhistas, seguros, taxas 
e contribuições, transporte, alimentação, e demais despesas obrigatórias, transporte e seguro 
até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste certame, nada mais sendo válido pleitear a esse título. 
Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente proposta 
observará os seguintes critérios elencados na Instrução Normativa nº 1 de 19 de janeiro de 
2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e no art. 4º do Decreto nº 7.746/2012. 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a entregá-lo no prazo 
determinado no documento de convocação, assim, depois de cumpridas nossas obrigações, e 
para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 
Dados da Empresa: 
Razão Social; 
CNPJ/MF; 
Endereço; 
Cidade/UF; 
CEP; 
Tel./Fax; 
E-mail; 
Banco/Agência
; 
Conta. 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata: 
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Nome; 
Endereço; 
CEP; 
Cidade/UF; 
CPF/MF; 
RG/Órgão Expedidor; 
Telefone 
E-mail. 
 
 
 

                                           Assinatura REPRESENTANTE LEGAL 



                                                                                     
 
 
 
 
 

Comissão 

Permanente de 

Licitação 

 
 
ANEXO V – MODELO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MÓVEIS, ELETRÔNICOS 
E ELETRODOMÉSTICOS 

Processo nº 
XXXXXXXXXXXXXXXX Ref. 
Pregão: XXX/XXXX 
Assunto: Aquisição de 
XXXXXXX Prezado (a) Senhor 
(a), 
 
Em decorrência do Processo Licitatório XXX/XXXX, Modalidade Pregão Eletrônico Nº XX/2020 
para AQUISIÇÃO DE XXXXXX, tipo Menor Preço, no qual essa empresa foi adjudicada como 
vencedora, remetemos, em anexo, a(s) Nota(s) de Empenho nº, e, na forma do art. 62, da Lei 
nº 8.666/93, que faculta a substituição do Contrato por outro instrumento hábil, estamos 
encaminhando o presente documento, relativo à aquisição em epígrafe. 
Consoante Edital Convocatório, e detalhado na proposta de V.Sa., a entrega do(s) material(ais) 
deverá ser efetuada no prazo de até XX (XXXXXXX) dias, a partir da data do recebimento desta 
e da Nota de Empenho. 
Para controle de V.Sa., informamos ainda que, pela legislação vigente, caso ocorra atraso na 
entrega de qualquer dos itens de fornecimento, a licitante vencedora estará sujeita, 
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ao pagamento de multa de mora de 
XX% (XXXX por cento) ao dia, por atraso injustificado na execução do conteúdo da Autorização 
de fornecimento, calculada sobre o valor do material não fornecido, até o limite de XX (XXXXX) 
dias, a ser recolhida no prazo de XX (XXXXX) dias corridos contados da comunicação oficial. 
Na hipótese de a multa atingir o percentual de XX% (XXX por cento) sobre o valor do 
fornecimento, a Administração Pública do Município de BOCA DA MATA /AL, poderá proceder 
a rescisão unilateral deste instrumento, hipótese em que o FORNECEDOR também se sujeitará 
às sanções administrativas previstas no Edital e no Estatuto das Licitações. 
Informamos ainda a V.Sa., que a inobservância aos prazos e obrigações estipulados no Edital 
do Pregão Eletrônico nº XX/XXXX implicará as penalidades previstas no art. 28 do decreto nº 
5450/2005 e art. 87, e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93. 
Finalmente, informamos que a contratação deverá ser cumprida em estrita observância à Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações, devendo V.Sa. a pôr o "De acordo", na cópia deste expediente, 
o qual deverá ser devolvido a esta Administração, para providências, por meio de e-mail no 
endereço cplbocadamata.al@hotmail.com. 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
Autoridade Competente  
 
De acordo 
Em: ........./............/............ 
 
 
 
Representante Legal da Empresa 
 
 

mailto:cplestreladealagoas.al@gmail.com
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